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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

COORDENADORIA DE SERVIÇOS GERAIS

SEÇÃO DE SEGURANÇA E TRANSPORTES
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1.
OBJETO

1.1.
Aquisição de veículos de serviço visando a ampliação da frota do Tribunal, conforme especificações e quantitativos descritos no item 3, deste termo de referência.
2. JUSTIFICATIVA


2.1 As aquisições se justificam em razão da grande demanda de deslocamentos de servidores e juízes membros pelo interior do Estado na execução de diversas atividades, tais como: acompanhamento do recadastramento biométrico, inspeções e correições nos cartórios eleitorais, vistorias e inspeções em obras, visitas às zonas eleitorais em período eleitoral, além de outras atividades desenvolvidas pelo Tribunal.
A especificação dos veículos pretendidos para aquisição foi definida levando-se em consideração a grande dimensão territorial do Estado, com grandes distâncias a serem percorridas e localidades de difícil acesso, algumas delas ainda sem pavimentação asfáltica, o que requer a utilização de veículos com características diferenciadas e mais robustas, como forma de garantir maior conforto e segurança a seus usuários. 
3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

	ITEM
	QUANTIDADE
	ESPECIFICAÇÃO

	01
	02
	- Veículo de serviço, tipo SUV, zero Km, cor preta, 05 (cinco) portas, ano de fabricação 2013 ou mais recente, motorização mínima 3.0, Mínimo de 170 Cv, tração 4x4 e simples, combustível  diesel,  para mínimo de 05          (cinco) pessoas, capacidade mínima do tanque de combustível de 70 litros, ar-condicionado, direção hidráulica, cinto de segurança dianteiros e traseiros com 3 pontos com regulagem de altura e central fixo de 2 pontos, freios abs com ebd (distribuição eletrônica de frenagem), air bag duplo e de cortina, transmissão automática, câmbio mínimo de 05 (cinco) machas à frente e uma a ré,   protetor de Carter, pneus 265/65/R-17 ou 265/60/R18, vidros e retrovisores elétricos, trava nas quatro portas com acionamento à distância, alarme anti-furto, equipada com Sistema de multimídia com GPS integrado e banco de couro, todos originais de fábrica.

- Emplacada em nome do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins e com insulfilme instalado.
- Mínimo de três anos de garantia e assistência técnica em Palmas-TO.


4.0.  DA PROPOSTA

4.1. Deverá indicar a marca e o modelo do veículo ofertado, descrevendo detalhadamente suas características e opcionais. Não serão admitidas propostas que omitam esses dados ou acrescidas das expressões: “similar”; “conforme pedido no edital e “conforme nossa disponibilidade em estoque”.
5.0.
DOS PRAZOS

5.1. Prazo para entrega será no máximo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados da data de recebimento da nota de empenho juntamente com a requisição de fornecimento.
5.2. O veículo que, no período de 90 (noventa) dias, contados a partir do recebimento definitivo, apresentar defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente comprovados pela freqüência de manutenções corretivas realizadas em concessionárias do fabricante, deverá ser substituído no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos. Este prazo será contado a partir da última manutenção corretiva realizada pela concessionária, dentro do período supracitado.

5.3. O prazo de entrega poderá ser prorrogado mediante apresentação por escrito, por parte da Contratada, de justificativa devidamente fundamentada, caso ocorram uma das situações previstas pelo art.57, § 1º, incisos I e VI, da Lei nº 8.666/93;       
5.4. A solicitação de prorrogação do prazo de entrega deverá ser dirigida ao Secretário de Administração e Orçamento, tendo como limite a data de vencimento do prazo inicialmente estipulado;
5.5. A Contratada inadimplente, se não tiver valores a receber do TRE-TO, terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa.
6.0.
DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA

6.1. Oferecer assistência técnica, autorizada pela fábrica, na cidade de Palmas-TO;

6.2. Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, dentro das especificações do fabricante, exclusivamente às suas custas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições nos bens;
6.3. Evitar o emprego de acessórios impróprios ou de qualidade inferior, não podendo tal fato ser invocado para justificar cobrança adicional a qualquer título;

6.4. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízos causados por seus empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao TRE-TO ou a terceiros, inclusive decorrente de serviços ou bens com vício ou defeito, constatáveis nos prazos de garantia.
7.0.
DA ENTREGA 

7.1. Os veículos deverão ser entregues no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos da data da entrega da Nota de Empenho e requisição de fornecimento, conforme as condições estabelecidas no presente termo de referência, não se admitindo a subtração de itens ou opcionais instalados de fábrica;
7.2.
Os veículos deverão estar devidamente identificados na nota fiscal de entrega;
7.3.
Os veículos deverão ser entregues no edifício sede deste Tribunal (Quadra 202 Norte Av. Teotônio Segurado, Conj. 01 Lotes 1 e 2, Palmas-TO), devidamente revisados, limpos e de acordo com as especificações deste termo.

8.0. DO RECEBIMENTO

8.1. O recebimento dos veículos será efetuado por uma comissão designada pela Secretaria de Administração e Orçamento do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, tendo como presidente o Chefe da Seção de Segurança e Transportes;
8.2. A aceitação será formalizada mediante atesto da fatura pelos membros da comissão, no prazo de 03 (três) dias úteis contados da entrega.
9.0. DO PAGAMENTO

9.1.
O pagamento será efetuado por intermédio de ordem bancária, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do atesto, após a apresentação da Nota Fiscal, que deverá conter o nome do banco, agência e número da conta corrente da contratada;
9.2. Será efetuada a retenção dos tributos e das contribuições federais, conforme estabelecido na Lei º 9.430/96, e na Instrução Normativa SRF Nº 480, de 15 de dezembro de 2004;

9.3. Se a empresa contratada for optante do SIMPLES, deverá anexar à fatura, declaração constante no Anexo IV da Instrução Normativa nº 480, de 15 de dezembro de 2004, devidamente assinada pelo representante legal da empresa, situação em que não incidirá a retenção disposta no item acima;
9.4. Serão retidos/deduzidos valores correspondentes a eventuais multas/penalidades ou indenizações devidas pela contratada, assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa;

                                     Palmas, 12 de julho de 2013. 

Dalton José Rodrigues Milhomem
Seção de Segurança e Transportes
COSEG/SADOR/TRE-TO
